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INTRODUCAO
Capitulo |

O Decreto-Lei n? 192/2015, de 11 de setembro, vem aprovar o Sistema de Normalizagdo Contabilistica para a Administragdo
Publica (SNC-AP) o qual estipula no seu artigo 92 que as entidades publicas devem adotar o sistema de controlo interno o qual
deve englobar, designadamente, o plano de organizagao, as politicas, os métodos e os procedimentos de controlo, bem como
todos os outros métodos e procedimentos definidos pelos responsaveis que contribuam para assegurar o desenvolvimento das
atividades de forma ordenada e eficiente, incluindo a salvaguarda dos ativos, a prevencdo e detecdo de situacGes de legalidade,
fraude e erro, a exatiddo e a integridade dos registos contabilisticos e a preparagdo oportuna de informagdo orgcamental e
financeira fidvel.

Nos anos subsequentes a entrada em vigor do SNC-AP e apds solicitacdo da DROT, tem sido autorizado com caracter excecional
a apresentacdo de contas de acordo com o POCP por despacho do Juiz Conselheiro da secgdo regional dos Agores do Tribunal de
Contas, sendo que a conta relativa ao ano de 2021 foi apresentada pela primeira vez em SNC-AP de acordo com o Decreto-Lei
acima mencionado.

O Sistema de Controlo Interno (SCl) compreende um plano organizacional que contempla a definigdo de fungbes e cargos, a
autoridade e delegacgdo de responsabilidades, a coordenagdo das atividades operacionais entre os diferentes 6rgdos e pessoas, e
um conjunto de medidas, métodos e procedimentos adotados pela Escola Basica e Secundaria da Madalena (EBSM) para conseguir
uma maior eficacia e eficiéncia das operagdes, fiabilidade da informagdo e cumprimento das leis e normas aplicadas.

CAPITULO Il
Disposigoes Gerais

Artigo 12
Objetivo, Principios e Pressupostos

O sistema de Controlo Interno (SCI) caracteriza-se, num sentido amplo, como um conjunto de normas e procedimentos existentes
na EBSM que envolvem principios gerais que disciplinam todas as operagdes relativas a gestdo da unidade organica nas suas
diversas vertentes, nomeadamente administrativa, financeira, orcamental, contabilistica, patrimonial, recursos humanos e
aquisicdo de bens e servigos e a salvaguarda de ativos e da confianga entre todos os agentes educativos.

1 - Objetivos de controlo interno visam assegurar:

A) A salvaguarda da legalidade e regularidade no que respeita a elaboracgdo, execucdo e modificagdo dos documentos
previsionais, a elaboragdo das demonstragdes financeiras e ao sistema contabilistico;

B) O cumprimento das deliberagGes dos 6rgdos e das decisGes dos respetivos titulares;

C) A salvaguarda do patrimdnio;

D) A aprovacgdo e controlo de documentos;

E) A exatiddo e integridade dos registos contabilisticos, bem como a garantia da fiabilidade da informagdo produzida;

F) O incremento da eficiéncia das operagdes;

G) A adequada utilizagdo dos fundos e o cumprimento dos limites legais a assungao de encargos;

H) O controlo das aplicagGes informaticas;

I) O registo oportuno das operagdes pela quantia correta, nos documentos e livros apropriados e no periodo contabilistico
a que respeitam, de acordo com as decisdes de gestdo e no respeito das normas legais aplicaveis.

2 - O sistema de controlo interno consolida-se num conjunto de principios basicos que lhe ddo consisténcia, tal como:

2.1 - A segregacdo de funcgGes, que tem como finalidade evitar que sejam atribuidas a mesma pessoa duas ou mais fungdes
concomitantes com o objetivo de impedir ou pelo menos dificultar a pratica de erros ou irregularidades ou a sua dissimulacdo.
Este controlo baseia-se fundamentalmente na divisdo de fungdes incompativeis entre si.



Tem como objetivos:
A. Evitar que uma pessoa tenha o controlo completo de uma fungdo ou atividade chave;
B. Reduzir o risco de manipulagdo ou de erro intencional e aumentar o nivel de controlo (tarefas);
C. Estabelecer as fungGes que devem estar separadas (autorizagdo, execugdo, custddia e registo);
D. Separar a fungdo contabilistica da fungdo operacional (evitar que a mesma pessoa tenha a seu cargo o controlo fisico de
um ativo e os registos aquele inerentes).

2. 2 - Controlo das operagdes - Consiste na verificagdo ou conferéncia das operagdes, a qual por obediéncia ao principio anterior
deve ser efetuada por pessoas diferentes das que intervieram na sua realizagdo ou registo. Podem citar-se, a titulo de exemplo,
os seguintes controlos:

As contagens fisicas periddicas de bens do ativo e a sua comparagdo com os registos contabilisticos; as reconciliagdes

bancarias e a realizagdo de inventarios das existéncias que permita um controlo e gestdo de stocks rigoroso e eficaz.

2.3 - Defini¢do de autoridade e responsabilidade - Assenta num plano organizativo onde se definem com rigor os niveis de
autoridade e de responsabilidade em relagdo a qualquer operagdo. Este manual deve conter uma distribui¢do funcional da
autoridade e da responsabilidade tendente a fixar e a delimitar, dentro do possivel, as fungdes de todo o pessoal.

2.4 -Pessoal qualificado, competente e responsavel - A aplicagdo deste principio determina que o pessoal deve ter habilitagdes
literdrias e técnicas necessarias e a experiéncia profissional adequada ao exercicio das fungdes que lhe sdo atribuidas.

2.5 -Registo metddico dos factos - A aplicagao deste principio esta relacionada com a forma como as operagdes sdo transcritas na
contabilidade, tendo em conta o cumprimento das regras contabilisticas e os comprovativos ou documentos justificativos. estes
devem ser numerados de forma sequencial de maneira a ser possivel efetuar um controlo dos documentos que se inutilizem ou
anulem. Este principio também se destina a assegurar uma conveniente verificacdo da ligagdo entre os diferentes servicos, a
acelerar o processo de registo das operacGes e a fornecer a informagdo com rapidez, precisdo e clareza aos responsaveis os
elementos informativos de que carecem no exercicio da sua atividade gestora.

3 - Para que o sistema de controlo interno funcione com regularidade deve-se atender aos seguintes itens:

. Todas as operagBes devem ser autorizadas para que se possa obter a prova de que os factos subjacentes aos registos
contabilisticos foram efetuados em conformidade com o respetivo ato de autorizagdo;

. O pessoal de cada drea funcional deve estar sujeito a rotagdes Todos os resultados deverdo ser adequadamente avaliados e
deverad ser facultada formagdao permanente ao pessoal. periddicas entre si;

. Todos os resultados deverdo ser adequadamente avaliados e devera ser facultada formagdo permanente ao pessoal.

4 - Para que o controlo interno seja eficaz devem ser observados varios pressupostos, a saber

A) Um organograma que proporcione uma adequada distribuigdo de responsabilidade;

B) Um conjunto de normas e procedimentos que garanta um controlo razodvel sobre ativos, passivos, receitas e despesas;

C) Uma descrigcdo de fungbes que assegure o integral cumprimento dos deveres e responsabilidades de cada uma das unidades
de funcionamento que compdem o organograma;

D) Existéncia de pessoal adequadamente treinado e preparado em funcdes das tarefas e responsabilidades que lhes sdo
cometidas;

E) Uma boa segregacdo de fungGes, implicando separacdo de fungdes incompativeis entre si e entre setores;

F) Arotagdo de trabalhadores para reduzir a oportunidade de fraude, erros de forma e ainda possibilitar o surgimento de novas
ideias de trabalho, eliminando a rotina;

G) O conhecimento dos direitos e obrigagGes por parte de cada trabalhador;

H) O controlo das operagdes, a verificar e/ou conferéncia das operagdes deve ser efetuada por pessoas diferentes das que
intervieram na sua realizagdo ou registo;

I) O registo metddico dos factos, o registo das operagGes deve observar as regras aplicaveis e basear-se em documentagao
adequada e fidedigna.

Artigo 22
Ambito e aplica¢do
O presente sistema de controlo tem o seu dmbito de aplicagcdo circunscrito a Escola Bésica e Secundaria da Madalena (EBSM)



Artigo 32
Competéncias Gerais
1. Compete ao Conselho Administrativo desta escola aprovar e manter em funcionamento o sistema de controlo
interno assegurando o seu regular acompanhamento e avaliagdo podendo promover fiscalizages (conferéncias)
internas que permitam verificar a sua eficaz execugdo.
2. Compete as diversas areas de servigo e chefia cumprir e fazer cumprir as normas previstas neste documento.

Artigo 42
Métodos e Procedimentos da Organizagdo Administrativa

1. Os servigos dos EBSM estdo organizados de acordo com o organograma em vigor e apresentado no anexo | deste
regulamento.
2. O sistema de Controlo Interno define os procedimentos a adotar para a realizagdo dos atos de administragdo levados a
efeito pelos diversos servigos da EBS da Madalena.
3. Esta definigdo compreende:
a) Estabelecimento dos circuitos obrigatérios dos documentos utilizados na realizagdo dos atos de administragao.
b) Enunciagdo dos documentos a utilizar para o cumprimento das normas legais, assim como dos principios de
segregacao de fungGes de modo a preservar a autonomia entre o controlo fisico e o processamento dos documentos
e registos.

Artigo 52
Documentos e Registos

1. S3o considerados documentos oficiais da EBS da Madalena todos aqueles, qualquer que seja o seu suporte, que déem
origem de administragdo interna e também os que sejam de apresentacdo obrigatéria aos orgdos de tutela e de
fiscalizagdo.

2. No ambito da SNC-AP os documentos obrigatérios sdao todos aqueles que servem de suporte ao registo das operagdes
relativas as receitas e despesas, bem como os pagamentos e recebimentos

3. Todas as Operagdes realizadas — aquisi¢cdo de mercadorias, vendas do Bufete, da papelaria ou do refeitdrio, etc — origina
obrigatoriamente a emissdo de um documento que as descreve e as classifica e que constitui o suporte de todos os
registos a efetuar na aplicagdo informatica de contabilidade (GERFIP)

4. S3o também documentos oficiais todos os relatérios e planos, bem como todas as fichas de registo digital,
nomeadamente de inventdrio do patrimdnio e outros documentos previsionais, na aplicacdo GERFIP;

4.1. Suportes de Informacao:

A) Registo diario de faturas; (digital);

B) Contas correntes;

C) Folha de caixa;

D) Registo de pagamentos (resumo diario de tesouraria)

4.2. A partir do Registo Didrio de Faturas e no Contas Correntes sdo ainda elaboradas os seguintes livros de escrituragdo

periddica:
A) Balancetes; (digital)
B) Folha de caixa. (digital)
Os registos referidos nas alineas a) e b) do n2 4.1 s3o da responsabilidade da Area de Contabilidade;
Os registos referidos nas alineas c) e d) do n? 4.1 sdo da responsabilidade da Tesouraria.
5. Podem ser utilizados, para além dos documentos aprovados pelo Conselho Administrativo da EBS da Madalena, tendo
em conta a sua utilidade e enquadramento legal.

Artigo 62
Contabilidade

1. Ao setor da contabilidade compete:
. Recolher, examinar, conferir e proceder ao registo de todos os dados relativos as transacdes financeiras e operagdes
contabilisticas.
1.1. Procedimentos adotados:



a)
b)
d)

e)
f)

g)
h)

Registar contabilisticamente os orcamentos iniciais de despesa e receita das despesas de funcionamento e de pessoal,
no inicio do ano civil, bem como os reforgcos ou cativagdes durante o ano;

Registar contabilisticamente os movimentos relativos aos saldos iniciais de despesas correntes e de capital;

Realizar a abertura e encerramento do ano civil, através da conferéncia de todos os mapas oficiais e respectivos saldos;
Realizar a abertura e o encerramento dos meses, analisando e conferindo todos os mapas oficiais e saldos de contas
orgamentais e patrimoniais;

Registar contabilisticamente as alteragGes orgamentais - transferéncias entre dotagdes, no dia em que sao feitas;
Registar os movimentos relativos as fases da despesa: cabimento prévio, cabimento, compromisso, nota de
encomenda e fatura das despesas de funcionamento;

Registar contabilisticamente os movimentos relativos as fases da receita;

Registar os movimentos extraordindrios de entrada ou saida

2. Na pratica contabilistica da EBS da Madalena, devem ser seguidos os principios orgamentais e contabilisticos, regras

previsionais e de execug¢do orgamental definidos no SNC-AP e legislagdo complementar.

3. A aplicagdo do disposto no numero anterior tem por fim a obtengdo de uma imagem de rigor financeiro que tome

fidveis os resultados de uma contabilidade orgamental, analitica e patrimonial da entidade.

Artigo 72
Valoriza¢ao do Patrimoénio

1. Avalorizacdo do patrimonio deve ser efetuada com base nos critérios de valorimetria estabelecidos na norma NCP 5,

Anexo 1, do artigo n? 2 do DL192/2015 de 11 de setembro.

CAPITULO IlI
ORCAMENTO E PLANEAMENTO

Das Disponibilidades

Artigo 82
Disposicdes Gerais

Regras de funcionamento

Elaboragdao de uma proposta de orgamento;

Principios de controlo interno e regulamentacdo geral relacionados com as disponibilidades;

Processo de receitas;

Processo de despesas;

Escrituragdo e contabilidade;

Procedimentos e sistema de controlo;

Execugdo do Orgamento.

Elaboragdo do Orgamento

A elaboragdo do orgamento devera ter em consideragdo os documentos de gestdao administrativa e financeira,
nomeadamente, o projeto educativo e o plano anual de atividades.

As linhas orientadoras para a elaboragao do orgamento sao definidas pela Dire¢do Regional da Administragdo Educativa e
aprovadas pelo Conselho administrativo, tendo em conta as receitas proprias geradas e o orgamento transato.
Disponibilidades:

As Disponibilidades sdo o conjunto de todos os meios liquidos ou quase liquidos existentes em caixa e nas contas
bancéarias da EBS da Madalena, podendo as mesmas apenas ser movimentadas nos termos do presente regulamento.
Todos os Movimentos dessas disponibilidades tém de ficar devidamente documentados e registados, devendo ser
previamente autorizados pelo 6rgdo competente.

Abertura e movimentacdo da conta bancaria.

A movimentagdo da conta depende de autorizagao expressa do conselho administrativo e da oposi¢do de, pelo menos,
duas assinaturas dos seus membros.



o

Compete ao assistente técnico com funcGes de tesouraria manter permanentemente atualizadas a conta corrente
referente a conta titulada em nome do fundo escolar da EBS da Madalena.
Todos os comprovativos das transferéncias interbancdrias devem ser assinados pelos respetivos intervenientes.

Artigo 92
Contas Bancarias
A abertura de contas bancarias é sujeita a prévia deliberagdo do drgdo executivo.
movimentac¢do dessas contas depende sempre de autorizagdo expressa do Conselho Administrativo e da oposi¢do de,
pelo menos, duas assinaturas dos seus membros.
Todas as Disponibilidades financeiras geradas pela EBS da Madalena devem ser depositadas regularmente.

Artigo 102
Meios de Pagamento
Os pagamentos sdo feitos por transferéncia bancaria.
Deve ser solicitada a emissdao do competente recibo, por cada pagamento efetuado
As transferéncias bancarias, quando substituirem os recibos, devem estar apoiadas em relagdes onde constem
designadamente o valor, a conta bancaria, a operagao origindria, documento comprovativo (factura, contrato ou outro),
a autorizacado da ordem de pagamento, nome e residéncia do beneficiario.
Pagamento por transferéncia bancaria.
4.1. — Os pagamentos por transferéncia bancaria processam-se através do sistema “SPA”
4.2.— 0 sistema SPA funciona da seguinte forma:
2 - Os dados para se efetuarem as transferéncias didrias serdo introduzidas no sistema pelo Tesoureira ou sua substituta,
detentora de uma palavra-passe de acesso ao sistema;
29- é extraida uma lista com os dados necessarios para as transferéncias, a qual se anexam as ordens de pagamento
respetivas e que serda submetida a assinatura do Presidente do Conselho Administrativo ou seu substituto com
competéncia delegada;
39 - a Tesoureira introduz o cédigo da conta corrente (confidencial) no sistema por forma a autorizar as transferéncias;
49 - a3 Tesoureira dara a “ordem” as Finangas para efetuar as transferéncias, através de uma segunda palavra-passe so
por ela conhecida e da sua substituta;
592 - é extraida uma listagem de conta corrente, por conta bancaria, sendo conferida com a folha de cofre.

Artigo 112
Emissao de Cheques
1. O sistema ndo permite a passagem de cheques. Neste momento todos os pagamentos sdo efetuados através de
transferéncia bancaria.

Artigo 122

Execugao Orcamental da Receitas
Consideram-se receitas da EBS da Madalena, para além das dotagdes orgamentais, as propinas, os emolumentos, as
multas, as receitas derivadas da prestacdo de servigos — Bufetes, Papelaria e Refeitorio.
A cobranga da receita s6 é vélida se a mesma estiver inscrita no orgamento ordinario e adequadamente classificada, de
acordo com a classificagdo organica e econdmica.
A EBS da Madalena tem o servigo de cartdes SIGE, pelo que as receitas sdo recolhidas das maquinas pela Tesoureira
diariamente.
A receita cobrada por servico diverso deve ser entregue nesta obrigatoriamente no mesmo dia ou dia Util seguinte;
As receitas referentes a compra de refei¢cdes nas escolas do 12 ciclo, sdo entregues excecionalmente, as 52s feiras;
O controlo das cobrancas efetuadas pela Tesouraria é assegurado pela Tesoureira que devera manter atualizados os
valores da conta corrente de receitas cobradas e efetuara o seu balanco mensal.



3.

Artigo 132

Execugdao Or¢camental da Despesa
Documentos de suporte da despesa:
1.1. Informagdo (ou requisigdo interna) — relagdo de necessidades
1.2. Requisigdo oficial: email e/ou nota de encomenda;
1.3. Guia de remessa, fatura, recibo.
A realizacdo da despesa, sO é valida se a mesma estiver inscrita no orgamento ordinario e devidamente cabimentada e
classificada.
A despesa nao pode ser realizada para além dos montantes inscritos nos orgamentos suplementares.

Fases da despesa:

A — Elaboragses da proposta de aquisicdo — os setores formalizam por escrito as necessidades de aquisicao de bens, sendo
organizado um processo de aquisicdo mediante uma requisicdo e aprovagdo do Conselho administrativo;

B — Cabimento — o cabimento deve ser feito pelo valor aproximado possivel;

C — Autorizagdo da despesa — uma vez cabimentada é necessario que seja autorizada pelo CA;

D — Compromisso — é nesta fase, que apds elaborada a requisicao interna se contata o fornecedor enviando a nota de
encomenda ou o convite para a presenta¢do da proposta da despesa que se vai realizar

E — Envio da fatura — o fornecedor em causa deverd enviar a fatura para a entidade.

F — Processamento — apos ter confirmado o valor, através da recegdo da fatura, regista-se e forma definitiva a fatura.

G — Autorizagdo de pagamento — a autorizagdo de pagamento é dada pelo Conselho Administrativo.

H — Pagamento — tera que ser formalizado, obrigatoriamente, por duas assinaturas: uma da tesoureira e outra, por um
elemento do CA.

O responsavel pela contabilidade devera apresentar até ao dia trinta de cada més o plano previsional de recebimentos
e pagamentos a levar a efeito no més seguinte.

A emissdo de autorizagcdes de pagamento sé deve ocorrer quando a Contabilidade estiver na posse das respetivas
autorizagdes de aquisicOes, dadas por quem tenha competéncia para tal, das faturas conferidas e da declaragdo de
rececao regular dos bens ou dos servigos prestados.

As saidas de fundos sdo documentadas através de ordens de pagamento, onde serd aposta na autorizagdo de pagamento
a data e tipo, anexando-se o respetivo comprovativo de ordem de transferéncia.

As ordens de pagamento deverdo ser subscritas obrigatoriamente por qualquer dos membros do Conselho
Administrativo da EBS da Madalena devendo as mesmas ser acompanhadas pelos documentos que Ilhe deram origem.
7.1. Sistema de arquivo:

A - Apds os devidos langamentos a despesa devera ser arquivada sequencialmente por rubrica or¢amental.

B - O recibo deverd ser anexo a fatura.

Artigo 142

Reconciliag6es Bancarias
As reconciliagGes bancarias constituem o registo do movimento de receita e despesa: através da conferéncia periddica
entre o registo de controlo do movimento de transferéncias bancarias e os extratos da conta de depdsito, é possivel
indicar os movimentos, em determinada data, ainda que nao foram levantados, servindo no final de cada geréncia para
justificar a diferenca dos saldos certificados pelo Banco e os apurados nos respetivos elementos de escrituragdo —
movimentos em transito em 31 de dezembro.
As reconciliagbes bancarias sdo da responsabilidade da Chefe de Servigos de Administracdo Escolar e da Tesoureira.
Ap0ds cada reconciliagdo bancaria, caso existam diferencgas nas reconciliagGes bancdrias devendo ser prontamente
averiguadas com caracter prioritario, nas situagdes que o justifiquem, efetuando os necessarios registos contabilisticos
de regularizacao.

Artigo 152
Verificacdo de Tesouraria
O estado de responsabilidade da Tesoureira pelos fundos, montantes e documentos entregues a sua guarda, é verificado
na presenca daquele ou seu substituto através de contagem fisica do numerdrio e documentos sob a sua
responsabilidade a realizar pela Chefe de Servicos da EBS da Madalena, nas seguintes situagoes:
a) Ocasionalmente e sem aviso prévio;
b) No encerramento das contas de cada exercicio econdmico;



c¢) Nofinal e noinicio do mandato do conselho Administrativo;

d) Quando for substituido o Tesoureiro.
Para efeitos de controlo de tesouraria sdo obtidos, regularmente extratos via net de todas as contas de que a EBS da
Madalena é titular.

Artigo 162
Responsabilidade da Tesoureira
A Tesoureira responde diretamente perante o Conselho Administrativo pelo conjunto das importancias que lhe sdo
confiadas.
A Tesoureira deve estabelecer um sistema de apuramento diario de contas.

Artigo 172
Fundos de Maneio
Em caso de reconhecida necessidade podera ser autorizada a constituicdo de fundos de maneio, devendo para o efeito
o Conselho Administrativo emitir um despacho que estabeleca a sua constituicdo, regularizagdo e montantes, devendo
também ser definida a natureza de despesas a pagar pelos fundos, correspondendo a cada um uma dotagdo orgamental,
visando o pagamento de pequenas despesas urgentes e inadiadveis.
Neste momento a EBS da Madalena nao tem Fundo de Maneio.

CAPITULO IV
Terceiros

Artigo 182
Aquisi¢cOes

Os intervenientes neste processo sdo o servico requisitante, a Assistente Técnica responsavel pelas rubricas do
funcionamento a area de contabilidade, o tesoureiro e o Conselho Administrativo.
O processo aquisitivo inicia-se com o preenchimento de requisi¢cdes internas (relagdo de necessidades) no modelo
oficial existente feito pelo responsavel de cada Departamento, Coordenador de Nucleo e/ou responsavel de
estabelecimento quando se trate de bens ndo duradouros. Para requisicbes de bens duradouros devera conter a
informag¢do que fundamente a necessidade da aquisi¢do.
No preenchimento dos documentos previstos no nimero anterior, deve o funciondrio requisitante indicar, de forma
legivel, o servigo requisitante, o material a adquirir, respetivas quantidades da aquisi¢do.
Nos casos em que a complexidade dos bens a adquirir o justifique, deverdo os servigos requisitantes, no pedido,
informar sobre as especificidades do bem que achem pertinentes.
As compras, a aquisicdo de bens que constituem o ativo imobilizado da EBS da Madalena e as aquisi¢cdes de servigos
s3o efetuadas exclusivamente pela Area de Contabilidade, ap6s a verificacdo de cabimento orcamental e autorizadas
pelo érgdo competente.
As aquisicOes de bens e servigos, bem como a contratacdo de obras publicas, seguem obrigatoriamente legislacdo em
vigor em matéria de contratagdo publica.
6.1. Quando o valor base do procedimento for previsivelmente igual ou inferior a 15.000,00 €, o Conselho
Administrativo pode optar por ajustes diretos em regime simplificado ou regime geral, nos termos do n? 1 do art.
452 do Regime Juridico dos Contratos Publicos na Regido (RICPRAA), aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.2
27/2015/a, de 29 de dezembro;
6.2. Quando o valor base previsivel for superior a 15.000,00 €, mas inferior a 75.000,00 € o Conselho Administrativo
pode optar pelo ajuste direto, nos termos da al. a) do art. 202 do RICPRAA. Sempre que o valor seja igual ou superior
a 20.000€ sao convidadas, pelo menos, 3 entidades;
6.3. Quando o valor base for seja igual ou superior a 75.000,00 €, o procedimento é o concurso publico, podendo
em todas as situagGes optar por este procedimento (al. b) do art. 202 do mesmo regime).
6.4. Quando o procedimento adotado for o ajuste direto, os tramites processuais decorrem através de correio
eletrénico especifico para o efeito, de acesso reservado ao Conselho Administrativo e aos juris dos procedimentos.
6.4. Quando o procedimento adotado for o concurso publico, os tramites processuais decorrem através da
plataforma de contratagdo publica utilizada pela administracdo publica regional www.acinGov.pt



6.5. A informacado relativa a formacdo e a execu¢do dos contratos publicos é publicitada no Portal dos Contratos
Publicos pelos servigos, nos ajustes diretos, ou por comunicagdo informdtica entre plataformas ACINGOV-BASE
GOV, nos concursos publicos.
7. Apos verificagdo do cumprimento das normas legais aplicaveis, nomeadamente em matéria de realizacdo de despesas
publicas com empreitadas e aquisicio de bens e servicos, serd emitida a requisicdo externa ou oficial pela Area da
Contabilidade.

Artigo 192
Entrega de Bens

1. A entrega dos bens é feita, em regra, no economato da EBS da Madalena, podendo excecionalmente ser entregue nas
escolas do 12 ciclo, com a concordancia do CA.

2. Constitui obrigacdo do servigo responsavel pela recegao dos bens a exigéncia ao transportador da respetiva guia de
remessa ou fatura.

3. A conferéncia fisica (qualitativa e quantitativa) e rececdo dos bens consumiveis é efetuada pela Area de Contabilidade
ou servigos requisitantes em conformidade com os dados constantes da guia de remessa ou fatura.

4. A requisicao oficial é preenchida com a data e o nome do responsavel pela rece¢do dos bens, sendo assinada pela
funcionaria da contabilidade, que confere com a respetiva fatura.

5. Quando se trate de bens duradouros o servigo responsavel pela regular recegao, depois da conferéncia, procede ao envio
imediato da guia de remessa ou fatura a funcionaria responsavel pelo Patrimdnio para esta finalizar o inventario
respetivo apds o que se enviam a Contabilidade a requisi¢cdo oficial e a fatura onde sdo conferidos estes documentos e
se prepara a autorizagdo de pagamento.

Artigo 202
Reconciliagdo de Contas de Terceiros
1. Aquando da rececdo dos extratos de conta correntes de fornecedores, devedores e credores diversos, sera efetuada a
reconciliagdo das mesmas, de modo a apurar eventuais desvios.

Artigo 212
Protocolos e contratos programa
1. Sempre que sejam celebrados protocolos e contratos programa com outras entidades, produzindo efeitos financeiros,
o0s mesmos deverio ser dados a conhecer a Area de Contabilidade e Tesouraria, de modo a poder ser feito o adequado
controlo da sua execugdo financeira.

Artigo 222
Processamento e Pagamento de Remuneragdes ao Pessoal

1. O Processamento das remuneracgOes é efetuada pela funcionaria responsavel pelos vencimentos e respeitando as
orienta¢des do SIGHARA.

2. As folhas de processamento de vencimento devem ser assinadas pelo responsavel de vencimentos, devendo ser
entregues na area de contabilidade, apds a conferéncia efetuada pelo Conselho Administrativo.

3. As Ajudas de Custo e Transportes sao formalizadas exclusivamente através de boletim itinerario em vigor.

4. O boletim é preenchido e assinado pelo funcionario e autorizado pelo Presidente do Conselho Administrativo ou seu
substituto, apds ter sido feita a previsdao da despesa.

5. As deslocagdes em automovel proprio, desde que envolvam pagamento por quildémetro efetuado, s6 poderdo ser
efetuadas apds prévia autorizagdo, dada pelo Conselho Administrativo e apds ter sido efetuada a previsdao de despesas.

6. As horas extraordindrias s6 poderao ser efetuadas e remuneradas com prévia autorizagdo do Presidente do Conselho
Administrativo ou seu substituto e apds ter sido efetuada a previsdo de despesas.

7. E da responsabilidade da funcionaria que elabora os vencimentos o correto apuramento das retencdes do IRS, o
apuramento mensal das contribui¢des para a Caixa Geral de Aposentac¢des e para a Seguranca Social, bem como proceder
aos descontos obrigatdrios e facultativos dos funcionarios.
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CAPITULO V
IMOBILIZADO

Artigo 232

Inventario
O inventdrio e cadastro do patrimdnio da EBS da Madalena rege-se pelas regras e principios constantes no regulamento
interno, bem como das orientagGes emanadas da DRAE, de acordo com o SNC-AP.
Todos os Funcionarios da EBSM sdo responsaveis pela manutenc¢do das boas condi¢Ges de funcionamento e correcto
manuseamento dos bens da Entidade.
A funcionaria responsavel pelo Patriménio serd responsavel pela manuten¢do do inventario dos bens da EBS
devidamente atualizado.
As fichas de inventario deverdo estar permanentemente atualizadas identificando a todo o momento o responsavel, local
e estado do bem.
Todas as Aquisi¢des de imobilizado serdo efetuadas de acordo com a lei vigente e sdo baseadas em autorizagdes do
Conselho Administrativo ou por quem tenha delega¢do de competéncias para tal, sempre no cumprimento das normas
legais aplicaveis.
A realizacdo de reconciliagdes entre os registos das fichas e os registos contabilisticos quanto aos montantes de
aquisicoes e das amortizagdes acumuladas sera feita periodicamente.
Periodicamente serdo realizadas verificagGes fisicas para avaliar a correspondéncia entre os registos informaticos e a
realidade, procedendo-se prontamente a regularizacdo a que houver lugar e ao apuramento de responsabilidades
qguando for o caso.
Sempre que, por qualquer motivo, um bem ou equipamento deixe de ter utilidade, deve o funcionario, a quem o mesmo
esteja distribuido, comunicar tal facto ao Orgdo de Gest3o.
Se a entidade competente para decidir entender que é esse o procedimento mais adequado, serd ordenado o abate do
bem, remetendo-se o respetivo documento, uma vez despachado, a Unidade de apoio ao Patrimédnio.

10. A competéncia para ordenar o abate é do Conselho Administrativo.

CAPITULO VI
DISPOSICOES COMUNS

Artigo 242
Documentos Escritos, Despachos e Informagoes
Todos os documentos escritos, bem como os despachos e informagdes que sobre eles forem exarados, que integram
os processos administrativos internos devem identificar os seus subscritores de forma legivel e na qualidade em que o
fazem.

Artigo 252
Violagao da Norma de Controlo Interno — Incumprimento
A violagdo de regras estabelecidas no presente regulamento, sempre que indicie o cometimento de infragdo disciplinar,
dard lugar a imediata instauragdo do procedimento competente, nos termos prescritos no estatuto Disciplinar.
As informacgGes de servico que deem conta da violagdo das regras estabelecidas no presente regulamento, integrardo o
processo individual do funcionario visado, sendo levadas em linha de conta na atribuigcdo da classificagdo de servigo
relativa ao ano a que respeitem.

CAPITULO VII
DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Artigo 262
Utilizagdo de meios informaticos
Sempre que possivel, deverdo ser utilizados os méis informaticos no preenchimento de documentos, circulagdo de

informacdo entre os diversos servigos e registos diversos.



Artigo 282
Entrada em vigor
A presente Norma entrou em vigor apds a sua aprovagdo pelo Conselho Administrativo da EBS da Madalena.

Artigo 292

Alteragées
A presente Norma pode ser alterada por deliberagdo do Conselho Administrativo da EBS da Madalena sempre que
razdes de legalidade, eficiéncia e eficacia o exijam

Artigo 302
OmissGes e duvidas
As duvidas de interpretagdo e 0s casos omissos serao resolvidos por deliberagdo do Conselho Administrativo, com
base no disposto na legislagdo em vigor.
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ANEXO |

Organizagao dos Servigos Administrativos

Os Servigos de Administragao escolar sao constituidos por:

Uma Chefe de Servigos de Administracdo Escolar;
Oito Assistentes Técnicos que desempenham fun¢des no ambito das areas de recursos humanos ( pessoal docente,
pessoal ndo docente e vencimentos), gestdo de alunos, contabilidade, tesouraria, agdo social escolar (ASE), expediente.

Fung¢des comuns:
Constituem fungdes comuns as diversas areas funcionais:

a)

i)

k)

Elaborar e submeter a aprovagdo superior instrugdes, circulares, regulamentos e normas que forem julgadas
necessarias ao correto exercicio da sua atividade, bem como propor as medidas de politica adequada no ambito de
cada servico;

Colaborar na elaborag¢do do orgamento, plano plurianual de investimentos e documentos de prestacao de contas;
Emitir requisi¢Bes internas e/ou propostas de realizagdo de despesas, tendo em vista a aquisicdo de bens e servicos;
Enviar ao Patrimdnio ou a Area de Contabilidade as requisicdes internas e/ou as propostas de realizacdo de despesas
com vista a aquisicdo de bens ou prestacdo de servigos

Prestar informagdo a funcionaria responsavel pelo Patriménio sobre fatos que possam alterar a composicdo do
patrimdnio da entidade, bem como facultar toda a informacao solicitada por aquela funcionaria;

Velar pela conservagdo do patrimdnio afeto;

Coordenar a atividade dos respetivos servicos e assegurar a correta execucdo das tarefas dentro dos prazos
determinados;

Promover o arquivo dos documentos e processos, apos a sua conclusao;

Assegurar o tratamento e divulgacdo da informagdo entre os varios 6rgaos da escola e entre estes e a comunidade
escolar e demais entidades;

Promover a execugdo das deliberagdes da Diregao Regional da Educagdo e dos despachos do Conselho executivo, no
ambito das suas competéncias e nas dreas dos respetivos servigos;

Dar conhecimento a Area de Contabilidade de todos os fatos que possam produzir efeitos financeiros e remeter a
Area de tesouraria os documentos originadores de receita: protocolos, contratos, notificagdes e outros.

Chefe de Servigos de Administragao Escolar:

a)

b)

Ao chefe de servigos de administracdo escolar compete participar no conselho administrativo e, na dependéncia da
direcdo executiva da escola, coordenar toda a atividade administrativa nas areas da gestdo e recursos humanos, da
gestdo financeira, patrimonial e de aquisi¢Ges e da gestdo do expediente e arquivo.
Ao chefe de servicos de administragdo escolar cabe ainda:
e Dirigir e orientar o pessoal afeto ao servigo administrativo o exercicio didrio das suas tarefas;
e Propor as medidas tendentes a modernizagdo, eficiéncia e eficacia dos servigos de apoio administrativo;
e Preparar e submeter a despacho do d6rgdo executivo da escola todos os assuntos respeitantes ao
funcionamento da escola;
e Assegurar a elaboragdo do projeto de orgamento, de acordo com as linhas tragadas pela Conselho Executivo e
Assembleia de Escola;
e Coordenar, de acordo com as orientagdes do conselho administrativo, a elaborac¢do do relatério de conta de
geréncia.
e Assinar as requisi¢cdes de material a adquirir;
e Elaboracgdo das atas do conselho administrativo;
e Exercer todas as competéncias delegadas pela direcdo executiva.

Servigos Administrativos:

Competéncias dos Assistentes Técnicos:

O Assistente técnico desempenha, sob orientagdo do chefe de servigos de administracdo escolar, fungdes de natureza
executiva, enquadradas com instrugdes gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade,



relativas a uma ou mais areas de atividades administrativa, designadamente gestao de alunos, pessoal, vencimentos,
contabilidade, patriménio, aprovisionamento, arquivo, expediente, tesouraria e ASE.

No ambito das fungdes mencionadas, compete ao assistente técnico, designadamente:

a) Recolher, examinar, conferir e proceder a escrituragdo de dados relativos as transagdes financeiras e de operagdes
contabilisticas;

b) Organizar e manter atualizados os processos relativos a situagdo do pessoal docente e ndo docente,
designadamente o processamento dos vencimentos e registos de assiduidade;

c) Organizar e manter atualizado o inventario patrimonial, bem como adotar medidas que visem a conservagao das
instalagOes, material e equipamentos;

d) Desenvolver os procedimentos da aquisicdo de material e equipamento necessarios ao funcionamento das
diversas areas de atividade da escola;

e) Assegurar o tratamento e divulgacdo da informacgdo entre os varios 6rgdos e entre estes e a comunidade escolar ou
outros;

f)  Organizar e manter atualizados os processos relativos a gestdo dos alunos;

g) Exercer as demais fungGes que lhe forem cometidas.

4.1. Contabilidade:
Ao setor da contabilidade compete:

a) Coordenar a atividade financeira, desde a elaboragdo de planos plurianuais de investimentos, orcamentos e
restantes documentos contabilisticos, de acordo com as normas de execuc¢do contabilistica em vigor;

b) Preparar as modificagGes orcamentais, nos termos em que forem definidas;

c) Promover todos os procedimentos, legalmente exigiveis, relativos a aquisicdo de bens e servigos, de acordo com as
normas do presente regulamento;

d) Pedir orcamentos para a aquisi¢do de bens e servicos;

e) Colaborar com os servigos requisitantes na estimativa de valores para a aquisi¢cdo de bens e servicos;

f)  Determinar quantidades econdmicas de encomenda dos materiais que o justifiquem;

g) Confirmar a existéncia das quantidades a encomendar nos “stocks” dos fornecedores;

h) Enviar aos fornecedores os bens para reparagao;

i)  Emitir requisicGes externas (oficiais);

j)  Classificar todos os documentos de despesa;

k) Proceder a cabimentagdo e ao compromisso de verbas disponiveis em matéria de realizagdo de despesas;

I) Proceder a conferéncia das faturas, guias de remessa e respetivas requisicbes externas (oficiais);

m) Proceder aos registos contabilisticos correspondentes a liquidagdo e pagamento de despesas;

n) Manter organizada a contabilidade e garantir que os registos contabilisticos se facgam atempadamente;

o) Emitir periodicamente os documentos obrigatdrios inerentes a execugdo do orcamento e do plano plurianual de
investimentos, nos termos definidos neste diploma e nas demais normas legais e regulamentares aplicaveis;

p) Preparar os documentos financeiros cuja remessa a entidades oficiais sela legalmente determinada;

q) Elaborar, organizar e dar publicidade aos documentos de prestacdo de contas e preparar os elementos
indispensaveis a elaboracgdo do respetivo relatorio;

r) Efetuar reconciliagGes bancdrias, no final de cada més;

s) Exercer as demais fungdes que Ihe forem cometidas.

4.2, Tesouraria
Ao setor da tesouraria compete:
a) Proceder a todas as operagGes de cobranga e pagamentos, nos termos legais e regulamentares e no respeito
das instrugdes de servico;
b) Emitir e classificar todos os documentos de receita, bem como efectuar os registos contabilisticos referentes
‘liquidacgdo e cobranca de receitas;
c) Depositar as receitas em instituicdes bancarias, de valores monetarios excedentes em tesouraria, nos termos
definidos neste diploma;
d) Proceder a levantamentos bancarios;
e) Proceder a guarda de valores monetarios;
f)  Registar e conferir o movimento diario da tesouraria;
g) Assegurar a execucdo das operacgdes obrigatdrias relativas ao pagamento de despesas;



h) Providenciar pelo envio das despesas efetuadas no ambito dos fundos estruturais para efeitos de
comparticipagdo;

i)  Controlar os saldos das contas bancarias;

j)  Registar todos os documentos informaticamente no programa Gerfip e elaborar guias de receita do estado,
guias de operagdes de tesouraria ou outras;

k) Elaborar os mapas didrios de Tesouraria e colaborar na elaboragdo dos balancetes e de outros indicadores de
gestdo financeira, a pedido do conselho administrativo;

I)  Exercer as demais fungdes que lhe forem cometidas;

m) Processar subsidios e/ou comparticipa¢des concedidas por outras entidades.

4.3. Pessoal
Ao setor de recursos humanos compete:

a)

Organizar e manter atualizados os processos relativos a situagdo do pessoal docente e ndo docente, incluindo na
aplicagdo informatica de gestdo de pessoal e vencimentos;

Atender e informar todo o pessoal docente e ndo docente da unidade organica, assim como todos os utentes;
Rececionar e enviar os processos individuais do pessoal e ndo docente;

Preparar o processo de justificativos de faltas para despacho do Presidente do Conselho Executivo;

Marcar as faltas do pessoal docente e ndo docente na aplicagdo informatica SIGHARA ;

Elaborar, conferir e imprimir a lista de antiguidade do pessoal docente até 31 de agosto e ndo docente até 31 de
dezembro;

Elaborar, conferir e imprimir o mapa de férias do pessoal docente e ndo docente;

Preparar todos os documentos relativos aos contratos de pessoal docente e ndo docente;

Conferir os dados dos procedimentos relativos a validagdo do concurso de pessoal docente;

Elaborar e enviar os processos de contagem de tempo de servico/aposentacdo, acidentes em servigo e juntas médicas
do pessoal docente e ndo docente;

Proceder a inscri¢do ou reinscricdao na Caixa Geral de Aposentagdes, seguranga Social e ADSE;

Proceder as atualiza¢Ges de dados para ADSE;

Elaborar declaragdes solicitadas por pessoal docente e ndo docente;

proceder ao envio de correspondéncia diversa.

4.4. Vencimentos

a)

b)

d)

Preparar, processar e conferir mensalmente os vencimentos de todos o pessoal docente e ndo docente através da
plataforma eletrénica SIGHARA, com base nas informacgdes fornecidas pelas assistentes técnicas e de acordo com as
informacses transmitidas pela tutela;

Elaborar as declaragbes de IRS anuais para todo o pessoal docente e ndo docente;

Exportar os ficheiros de descontos para a Seguranca Social, ADSE e CGA;

Importar da plataforma SIGHARA - gestdo de pessoal e vencimentos, os movimentos relativos as despesas de pessoal
de acordo com as fases de cabimento e compromisso, obrigacdo e pagamento ao pessoal.

4.5. Alunos
A gestdo de todos os procedimentos relativos ao percurso escolar do aluno, mantendo atualizados e organizados os
processos relativos a gestao dos alunos em suporte de papel (processo individual) e nas aplicagdes informaticas.
Procedimentos adotados:

a)
b)
c)

d)
e)
f)
g)

h)

Proceder ao envio de mapas estatisticos relacionados com os alunos;

Ter permanentemente atualizados os dados relativos aos alunos;

Preparar comunicagdes internas, de natureza administrativa, respeitante aos alunos, educadores titulares de turma/
professores titulares de turma/ diretores de turma, pais/encarregados de educacio e outros utentes da UQO;
Passar certificados de matricula, certiddes de frequéncia ou conclusdo e diplomas, de acordo com os respetivos
modelos;

Arquivar os documentos nos respetivos dossiés;

Prestar atendimento ao publico;

Preparar processos de atribuicdo de equivaléncias estrangeiras e emitir os repetivos certificados, de acordo com os
despachos da diregdo;

Monitorizar o arquivo dos dossiés;



a)
b)

c)
d)

a)

b)

j)

k)

i)  Proceder ao envio de correspondéncia diversa.

4.6. Matriculas
Criar e atualizar ficheiros individuais relativos a cada aluno apds as matriculas/renovac¢des de matriculas na educagdo
pré-escolar,, 12, 22 e 32 ciclos do ensino basico, ensino secunddrio e noutras ofertas formativas existentes;
Enviar e rececionar as transferéncias de matriculas;
Realizar todo o expediente referente as matriculas, sua renovagao e transferéncias;
Proceder ao carregamento anual das turmas nas aplicagGes informaticas de gestdo de alunos.

4.7. Avaliagdo dos Alunos

Lancar na aplicagdo informatica as inscrigbes dos alunos nas provas/exames nacionais e nas provas de equivaléncia, no
caso dos alunos autopropostos
Registar os pedidos de consulta, reapreciagdo e reclamacdo de exames;

4.8. Expediente
Ao setor de Expediente compete, em termos gerais:

Efetuar o tratamento de classificagao e arquivo de toda a correspondéncia recebida e expedida.
Elaborar dossiés, organizados de acordo com o classificador do arquivo;

Rececionar o correio, seja via e-mail ou CTT e classifica-lo;

Dar cumprimento ao solicitado pelo CE relativamente ao expediente;

Responder por e-mail ou oficio, de acordo com as instrugdes superiores;

Fornecer a informacdo solicitada, de acordo com as instrucGes superiores;

Arquivar o expediente no respetivo dossié de arquivo.

4.9. Setor Agao Social Escolar
Ao setor de Agao Social Escolar compete, em termos gerais, adotar todos os procedimentos relativos a gestdao dos
Transportes Escolares, Refeitorio Escolar, Seguro escolar, Papelaria, Auxilios Econdmicos, Empréstimo de Manuais
Escolares e Leite Escolar.
Procedimentos adotados:
Langar as despesas no programa GERFIP (contabilidade)
registar acidentes escolares no programa SIGE, ocorridos na UO;
Organizar os processos individuais dos alunos que se candidatem a subsidios;
Proceder a andlise dos boletins de subsidio, listas e reclamacdes;
Controlar o funcionamento da papelaria, refeitério e Transportes Escolares
Colaborar no controlo de servigo de refeicdes dos alunos;
Imprimir e divulgar as ementas;
Organizar e planear os transportes escolares com a colaboragado do Conselho Administrativo da EBSM;
Recolha e tratamento de toda a informac&o referente aos alunos do JI/19Ciclo, relativa a subsidios, refeicdes na
plataforma SGE;
Recolha e tratamento de toda a informagdo, em tempo real, relativa a todas as atividades da A¢do Social Escolar, no
programa informatico SGE;
Proceder ao envio de correspondéncia diversa

4.10. Secgao de Patriménio:

Proceder ao levantamento dos bens existentes;

Preparar e manter atualizado o registo e o cadastro dos bens iméveis propriedade da EBS da Madalena;

Preparar e manter atualizado o cadastro dos bens de dominio publico;

Preparar e manter atualizado, com as respetivas inscricdes e abates, o cadastro dos bens méveis propriedade da EBS da
Madalena;

Manter os registos com os elementos necessarios ao preenchimento das fichas de amortizacgdo;

Preparar todos os documentos inerentes a gestdo do patrimdnio no que concerne a bens imdveis;

Assegurar a gestdo e manutencdo das instalagGes afetas

Exercer as demais func¢des que Ihe forem acometidas.
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	A) A salvaguarda da legalidade e regularidade no que respeita à elaboração, execução e modificação dos documentos previsionais, à elaboração das demonstrações financeiras e ao sistema contabilístico;
	B) O cumprimento das deliberações dos órgãos e das decisões dos respetivos titulares;
	C) A salvaguarda do património;
	D) A aprovação e controlo de documentos;
	E) A exatidão e integridade dos registos contabilísticos, bem como a garantia da fiabilidade da informação produzida;
	F) O incremento da eficiência das operações;
	G) A adequada utilização dos fundos e o cumprimento dos limites legais à assunção de encargos;
	H) O controlo das aplicações informáticas;
	I) O registo oportuno das operações pela quantia correta, nos documentos e livros apropriados e no período contabilístico a que respeitam, de acordo com as decisões de gestão e no respeito das normas legais aplicáveis.
	2 - O sistema de controlo interno consolida-se num conjunto de princípios básicos que lhe dão consistência, tal como:
	2. 1 - A segregação de funções, que tem como finalidade evitar que sejam atribuídas à mesma pessoa duas ou mais funções concomitantes com o objetivo de impedir ou pelo menos dificultar a prática de erros ou irregularidades ou a sua dissimulação. Este ...
	Tem como objetivos:
	A. Evitar que uma pessoa tenha o controlo completo de uma função ou atividade chave;
	B. Reduzir o risco de manipulação ou de erro intencional e aumentar o nível de controlo (tarefas);
	C. Estabelecer as funções que devem estar separadas (autorização, execução, custódia e registo);
	D. Separar a função contabilística da função operacional (evitar que a mesma pessoa tenha a seu cargo o controlo físico de um ativo e os registos àquele inerentes).
	2. 2 - Controlo das operações - Consiste na verificação ou conferência das operações, a qual por obediência ao princípio anterior deve ser efetuada por pessoas diferentes das que intervieram na sua realização ou registo. Podem citar-se, a título de ...
	As contagens físicas periódicas de bens do ativo e a sua comparação com os registos contabilísticos; as reconciliações
	bancárias e a realização de inventários das existências que permita um controlo e gestão de stocks rigoroso e eficaz.
	2.3 - Definição de autoridade e responsabilidade - Assenta num plano organizativo onde se definem com rigor os níveis de autoridade e de responsabilidade em relação a qualquer operação. Este manual deve conter uma distribuição funcional da autoridade ...
	2.4 -Pessoal qualificado, competente e responsável - A aplicação deste princípio determina que o pessoal deve ter habilitações literárias e técnicas necessárias e a experiência profissional adequada ao exercício das funções que lhe são atribuídas.
	2.5 -Registo metódico dos factos - A aplicação deste princípio está relacionada com a forma como as operações são transcritas na contabilidade, tendo em conta o cumprimento das regras contabilísticas e os comprovativos ou documentos justificativos. es...
	3 - Para que o sistema de controlo interno funcione com regularidade deve-se atender aos seguintes itens:
	. Todas as operações devem ser autorizadas para que se possa obter a prova de que os factos subjacentes aos registos contabilísticos foram efetuados em conformidade com o respetivo ato de autorização;
	. O pessoal de cada área funcional deve estar sujeito a rotações Todos os resultados deverão ser adequadamente avaliados e deverá ser facultada formação permanente ao pessoal. periódicas entre si;
	. Todos os resultados deverão ser adequadamente avaliados e deverá ser facultada formação permanente ao pessoal.
	4 - Para que o controlo interno seja eficaz devem ser observados vários pressupostos, a saber
	A) Um organograma que proporcione uma adequada distribuição de responsabilidade;
	B) Um conjunto de normas e procedimentos que garanta um controlo razoável sobre ativos, passivos, receitas e despesas;
	C) Uma descrição de funções que assegure o integral cumprimento dos deveres e responsabilidades de cada uma das unidades de funcionamento que compõem o organograma;
	D) Existência de pessoal adequadamente treinado e preparado em funções das tarefas e responsabilidades que lhes são cometidas;
	E) Uma boa segregação de funções, implicando separação de funções incompatíveis entre si e entre setores;
	F) A rotação de trabalhadores para reduzir a oportunidade de fraude, erros de forma e ainda possibilitar o surgimento de novas ideias de trabalho, eliminando a rotina;
	G) O conhecimento dos direitos e obrigações por parte de cada trabalhador;
	H) O controlo das operações, a verificar e/ou conferência das operações deve ser efetuada por pessoas diferentes das que intervieram na sua realização ou registo;
	I) O registo metódico dos factos, o registo das operações deve observar as regras aplicáveis e basear-se em documentação adequada e fidedigna.
	Artigo 2º
	Âmbito e aplicação
	O presente sistema de controlo tem o seu âmbito de aplicação circunscrito à Escola Básica e Secundária da Madalena (EBSM)
	Artigo 3º
	Competências Gerais
	1. Compete ao Conselho Administrativo desta escola aprovar e manter em funcionamento o sistema de controlo interno assegurando o seu regular acompanhamento e avaliação podendo promover fiscalizações (conferências) internas que permitam verificar a sua...
	2. Compete às diversas áreas de serviço e chefia cumprir e fazer cumprir as normas previstas neste documento.
	Artigo 4º
	Métodos e Procedimentos da Organização Administrativa
	1. Os serviços dos EBSM estão organizados de acordo com o organograma em vigor e apresentado no anexo I deste regulamento.
	2. O sistema de Controlo Interno define os procedimentos a adotar para a realização dos atos de administração levados a efeito pelos diversos serviços da EBS da Madalena.
	3. Esta definição compreende:
	a) Estabelecimento dos circuitos obrigatórios dos documentos utilizados na realização dos atos de administração.
	b) Enunciação dos documentos a utilizar para o cumprimento das normas legais, assim como dos princípios de segregação de funções de modo a preservar a autonomia entre o controlo físico e o processamento dos documentos e registos.
	Artigo 5º
	Documentos e Registos
	1. São considerados documentos oficiais da EBS da Madalena todos aqueles, qualquer que seja o seu suporte, que dêem origem de administração interna e também os que sejam de apresentação obrigatória aos órgãos de tutela e de fiscalização.
	2. No âmbito da SNC-AP os documentos obrigatórios são todos aqueles que servem de suporte ao registo das operações relativas às receitas e despesas, bem como os pagamentos e recebimentos
	3. Todas as Operações realizadas – aquisição de mercadorias, vendas do Bufete, da papelaria ou do refeitório, etc – origina obrigatoriamente a emissão de um documento que as descreve e as classifica e que constitui o suporte de todos os registos a efe...
	4. São também documentos oficiais todos os relatórios e planos, bem como todas as fichas de registo digital, nomeadamente de inventário do património e outros documentos previsionais, na aplicação GERFIP;
	4.1. Suportes de Informação:
	A) Registo diário de faturas; (digital);
	B) Contas correntes;
	C) Folha de caixa;
	D) Registo de pagamentos (resumo diário de tesouraria)
	4.2. A partir do Registo Diário de Faturas e no Contas Correntes são ainda elaboradas os seguintes livros de escrituração periódica:
	A) Balancetes; (digital)
	B) Folha de caixa. (digital)
	Os registos referidos nas alíneas a) e b) do nº 4.1 são da responsabilidade da Área de Contabilidade;
	Os registos referidos nas alíneas c) e d) do nº 4.1 são da responsabilidade da Tesouraria.
	5. Podem ser utilizados, para além dos documentos aprovados pelo Conselho Administrativo da EBS da Madalena, tendo em conta a sua utilidade e enquadramento legal.
	Artigo 6º
	Contabilidade
	1. Ao setor da contabilidade compete:
	. Recolher, examinar, conferir e proceder ao registo de todos os dados relativos às transações financeiras e operações contabilísticas.
	1.1. Procedimentos adotados:
	a) Registar contabilisticamente os orçamentos iniciais de despesa e receita das despesas de funcionamento e de pessoal, no início do ano civil, bem como os reforços ou cativações durante o ano;
	b) Registar contabilisticamente os movimentos relativos aos saldos iniciais de despesas correntes e de capital;
	c) Realizar a abertura e encerramento do ano civil, através da conferência de todos os mapas oficiais e respectivos saldos;
	d) Realizar a abertura e o encerramento dos meses, analisando e conferindo todos os mapas oficiais e saldos de contas orçamentais e patrimoniais;
	e) Registar contabilisticamente as alterações orçamentais - transferências entre dotações, no dia em que são feitas;
	f) Registar os movimentos relativos às fases da despesa: cabimento prévio, cabimento, compromisso, nota de encomenda e fatura das despesas de funcionamento;
	g) Registar contabilisticamente os movimentos relativos às fases da receita;
	h) Registar os movimentos extraordinários de entrada ou saída
	2. Na prática contabilística da EBS da Madalena, devem ser seguidos os princípios orçamentais e contabilísticos, regras previsionais e de execução orçamental definidos no SNC-AP e legislação complementar.
	3. A aplicação do disposto no número anterior tem por fim a obtenção de uma imagem de rigor financeiro que tome fiáveis os resultados de uma contabilidade orçamental, analítica e patrimonial da entidade.
	Artigo 7º
	Valorização do Património
	1. A valorização do património deve ser efetuada com base nos critérios de valorimetria estabelecidos na norma NCP 5, Anexo 1, do artigo nº 2 do DL192/2015 de 11 de setembro.
	CAPÍTULO III
	ORÇAMENTO E PLANEAMENTO
	Das Disponibilidades
	Artigo 8º
	Disposições Gerais
	Regras de funcionamento
	Elaboração de uma proposta de orçamento;
	Princípios de controlo interno e regulamentação geral relacionados com as disponibilidades;
	Processo de receitas;
	Processo de despesas;
	Escrituração e contabilidade;
	Procedimentos e sistema de controlo;
	Execução do Orçamento.
	Elaboração do Orçamento
	A elaboração do orçamento deverá ter em consideração os documentos de gestão administrativa e financeira, nomeadamente, o projeto educativo e o plano anual de atividades.
	As linhas orientadoras para a elaboração do orçamento são definidas pela Direção Regional da Administração Educativa e aprovadas pelo Conselho administrativo, tendo em conta as receitas próprias geradas e o orçamento transato.
	Disponibilidades:
	1. As Disponibilidades são o conjunto de todos os meios líquidos ou quase líquidos existentes em caixa e nas contas bancárias da EBS da Madalena, podendo as mesmas apenas ser movimentadas nos termos do presente regulamento.
	2. Todos os Movimentos dessas disponibilidades têm de ficar devidamente documentados e registados, devendo ser previamente autorizados pelo órgão competente.
	3. Abertura e movimentação da conta bancária.
	4. A movimentação da conta depende de autorização expressa do conselho administrativo e da oposição de, pelo menos, duas assinaturas dos seus membros.
	5. Compete ao assistente técnico com funções de tesouraria manter permanentemente atualizadas a conta corrente referente á conta titulada em nome do fundo escolar da EBS da Madalena.
	6. Todos os comprovativos das transferências interbancárias devem ser assinados pelos respetivos intervenientes.
	Artigo 9º
	Contas Bancárias
	1. A abertura de contas bancárias é sujeita a prévia deliberação do órgão executivo.
	2.  movimentação dessas contas depende sempre de autorização expressa do Conselho Administrativo e da oposição de, pelo menos, duas assinaturas dos seus membros.
	3. Todas as Disponibilidades financeiras geradas pela EBS da Madalena devem ser depositadas regularmente.
	Artigo 10º
	Meios de Pagamento
	1. Os pagamentos são feitos por transferência bancária.
	2. Deve ser solicitada a emissão do competente recibo, por cada pagamento efetuado
	3. As transferências bancárias, quando substituírem os recibos, devem estar apoiadas em relações onde constem designadamente o valor, a conta bancária, a operação originária, documento comprovativo (factura, contrato ou outro), a autorização da ordem ...
	4. Pagamento por transferência bancária.
	4.1. – Os pagamentos por transferência bancária processam-se através do sistema “SPA”
	4.2. – O sistema SPA funciona da seguinte forma:
	1º - Os dados para se efetuarem as transferências diárias serão introduzidas no sistema pelo Tesoureira ou sua substituta, detentora de uma palavra-passe de acesso ao sistema;
	2º- é extraída uma lista com os dados necessários para as transferências, à qual se anexam as ordens de pagamento respetivas e que será submetida a assinatura do Presidente do Conselho Administrativo ou seu substituto com competência delegada;
	3º - a Tesoureira introduz o código da conta corrente (confidencial) no sistema por forma a autorizar as transferências;
	4º - a Tesoureira dará a “ordem” às Finanças para efetuar as transferências, através de uma segunda palavra-passe só por ela conhecida e da sua substituta;
	5º - é extraída uma listagem de conta corrente, por conta bancária, sendo conferida com a folha de cofre.
	Artigo 11º
	Emissão de Cheques
	1. O sistema não permite a passagem de cheques. Neste momento todos os pagamentos são efetuados através de transferência bancária.
	Artigo 12º
	Execução Orçamental da Receitas
	1. Consideram-se receitas da EBS da Madalena, para além das dotações orçamentais, as propinas, os emolumentos, as multas, as receitas derivadas da prestação de serviços – Bufetes, Papelaria e Refeitório.
	2. A cobrança da receita só é válida se a mesma estiver inscrita no orçamento ordinário e adequadamente classificada, de acordo com a classificação orgânica e económica.
	3. A EBS da Madalena tem o serviço de cartões SIGE, pelo que as receitas são recolhidas das máquinas pela Tesoureira diariamente.
	4. A receita cobrada por serviço diverso deve ser entregue nesta obrigatoriamente no mesmo dia ou dia útil seguinte;
	5. As receitas referentes à compra de refeições nas escolas do 1º ciclo, são entregues excecionalmente, às 5ªs feiras;
	6. O controlo das cobranças efetuadas pela Tesouraria é assegurado pela Tesoureira que deverá manter atualizados os valores da conta corrente de receitas cobradas e efetuará o seu balanço mensal.
	Artigo 13º
	Execução Orçamental da Despesa
	1. Documentos de suporte da despesa:
	1.1. Informação (ou requisição interna) – relação de necessidades
	1.2. Requisição oficial: email e/ou nota de encomenda;
	1.3. Guia de remessa, fatura, recibo.
	2. A realização da despesa, só é válida se a mesma estiver inscrita no orçamento ordinário e devidamente cabimentada e classificada.
	3. A despesa não pode ser realizada para além dos montantes inscritos nos orçamentos suplementares.
	Fases da despesa:
	A – Elaborações da proposta de aquisição – os setores formalizam por escrito as necessidades de aquisição de bens, sendo organizado um processo de aquisição mediante uma requisição e aprovação do Conselho administrativo;
	B – Cabimento – o cabimento deve ser feito pelo valor aproximado possível;
	C – Autorização da despesa – uma vez cabimentada é necessário que seja autorizada pelo CA;
	D – Compromisso – é nesta fase, que após elaborada a requisição interna se contata o fornecedor enviando a nota de encomenda ou o convite para a presentação da proposta da despesa que se vai realizar
	E – Envio da fatura – o fornecedor em causa deverá enviar a fatura para a entidade.
	F – Processamento – após ter confirmado o valor, através da receção da fatura, regista-se e forma definitiva a fatura.
	G – Autorização de pagamento – a autorização de pagamento é dada pelo Conselho Administrativo.
	H – Pagamento – terá que ser formalizado, obrigatoriamente, por duas assinaturas: uma da tesoureira e outra, por um elemento do CA.
	4. O responsável pela contabilidade deverá apresentar até ao dia trinta de cada mês o plano previsional de recebimentos e pagamentos a levar a efeito no mês seguinte.
	5. A emissão de autorizações de pagamento só deve ocorrer quando a Contabilidade estiver na posse das respetivas autorizações de aquisições, dadas por quem tenha competência para tal, das faturas conferidas e da declaração de receção regular dos bens ...
	6. As saídas de fundos são documentadas através de ordens de pagamento, onde será aposta na autorização de pagamento a data e tipo, anexando-se o respetivo comprovativo de ordem de transferência.
	7. As ordens de pagamento deverão ser subscritas obrigatoriamente por qualquer dos membros do Conselho Administrativo da EBS da Madalena devendo as mesmas ser acompanhadas pelos documentos que lhe deram origem.
	7.1. Sistema de arquivo:
	A - Após os devidos lançamentos a despesa deverá ser arquivada sequencialmente por rubrica orçamental.
	B - O recibo deverá ser anexo à fatura.
	Artigo 14º
	Reconciliações Bancárias
	1. As reconciliações bancárias constituem o registo do movimento de receita e despesa: através da conferência periódica entre o registo de controlo do movimento de transferências bancárias e os extratos da conta de depósito, é possível indicar os movi...
	2. As reconciliações bancárias são da responsabilidade da Chefe de Serviços de Administração Escolar e da Tesoureira.
	3. Após cada reconciliação bancária, caso existam diferenças nas reconciliações bancárias devendo ser prontamente averiguadas com carácter prioritário, nas situações que o justifiquem, efetuando os necessários registos contabilísticos de regularização.
	Artigo 15º
	Verificação de Tesouraria
	1. O estado de responsabilidade da Tesoureira pelos fundos, montantes e documentos entregues à sua guarda, é verificado na presença daquele ou seu substituto através de contagem física do numerário e documentos sob a sua responsabilidade a realizar pe...
	a) Ocasionalmente e sem aviso prévio;
	b) No encerramento das contas de cada exercício económico;
	c)  No final e no início do mandato do conselho Administrativo;
	d)  Quando for substituído o Tesoureiro.
	2. Para efeitos de controlo de tesouraria são obtidos, regularmente extratos via net de todas as contas de que a EBS da Madalena é titular.
	Artigo 16º
	Responsabilidade da Tesoureira
	1. A Tesoureira responde diretamente perante o Conselho Administrativo pelo conjunto das importâncias que lhe são confiadas.
	2. A Tesoureira deve estabelecer um sistema de apuramento diário de contas.
	Artigo 17º
	Fundos de Maneio
	1. Em caso de reconhecida necessidade poderá ser autorizada a constituição de fundos de maneio, devendo para o efeito o Conselho Administrativo emitir um despacho que estabeleça a sua constituição, regularização e montantes, devendo também ser definid...
	2. Neste momento a EBS da Madalena não tem Fundo de Maneio.
	CAPÍTULO IV
	Terceiros
	Artigo 18º
	Aquisições
	1. Os intervenientes neste processo são o serviço requisitante, a Assistente Técnica responsável pelas rubricas do funcionamento a área de contabilidade, o tesoureiro e o Conselho Administrativo.
	2. O processo aquisitivo inicia-se com o preenchimento de requisições internas (relação de necessidades) no modelo oficial existente feito pelo responsável de cada Departamento, Coordenador de Núcleo e/ou responsável de estabelecimento quando se trate...
	3. No preenchimento dos documentos previstos no número anterior, deve o funcionário requisitante indicar, de forma legível, o serviço requisitante, o material a adquirir, respetivas quantidades da aquisição.
	4. Nos casos em que a complexidade dos bens a adquirir o justifique, deverão os serviços requisitantes, no pedido, informar sobre as especificidades do bem que achem pertinentes.
	5. As compras, a aquisição de bens que constituem o ativo imobilizado da EBS da Madalena e as aquisições de serviços são efetuadas exclusivamente pela Área de Contabilidade, após a verificação de cabimento orçamental e autorizadas pelo órgão competente.
	6. As aquisições de bens e serviços, bem como a contratação de obras públicas, seguem obrigatoriamente legislação em vigor em matéria de contratação pública.
	6.1. Quando o valor base do procedimento for previsivelmente igual ou inferior a 15.000,00 €, o Conselho Administrativo pode optar por ajustes diretos em regime simplificado ou regime geral, nos termos do nº 1 do art. 45º do Regime Jurídico dos Contra...
	6.2. Quando o valor base previsível for superior a 15.000,00 €, mas inferior a 75.000,00 € o Conselho Administrativo pode optar pelo ajuste direto, nos termos da al. a) do art. 20º do RJCPRAA. Sempre que o valor seja igual ou superior a 20.000€ são co...
	6.3. Quando o valor base for seja igual ou superior a 75.000,00 €, o procedimento é o concurso público, podendo em todas as situações optar por este procedimento (al. b) do art. 20º do mesmo regime).
	6.4. Quando o procedimento adotado for o ajuste direto, os trâmites processuais decorrem através de correio eletrónico específico para o efeito, de acesso reservado ao Conselho Administrativo e aos júris dos procedimentos.
	6.4. Quando o procedimento adotado for o concurso público, os trâmites processuais decorrem através da plataforma de contratação pública utilizada pela administração pública regional www.acinGov.pt
	6.5. A informação relativa à formação e à execução dos contratos públicos é publicitada no Portal dos Contratos Públicos pelos serviços, nos ajustes diretos, ou por comunicação informática entre plataformas ACINGOV-BASE GOV, nos concursos públicos.
	7. Após verificação do cumprimento das normas legais aplicáveis, nomeadamente em matéria de realização de despesas públicas com empreitadas e aquisição de bens e serviços, será emitida a requisição externa ou oficial pela Área da Contabilidade.
	Artigo 19º
	Entrega de Bens
	1. A entrega dos bens é feita, em regra, no economato da EBS da Madalena, podendo excecionalmente ser entregue nas escolas do 1º ciclo, com a concordância do CA.
	2. Constitui obrigação do serviço responsável pela receção dos bens a exigência ao transportador da respetiva guia de remessa ou fatura.
	3. A conferência física (qualitativa e quantitativa) e receção dos bens consumíveis é efetuada pela Área de Contabilidade ou serviços requisitantes em conformidade com os dados constantes da guia de remessa ou fatura.
	4. A requisição oficial é preenchida com a data e o nome do responsável pela receção dos bens, sendo assinada pela funcionária da contabilidade, que confere com a respetiva fatura.
	5. Quando se trate de bens duradouros o serviço responsável pela regular receção, depois da conferência, procede ao envio imediato da guia de remessa ou fatura à funcionária responsável pelo Património para esta finalizar o inventário respetivo após o...
	Artigo 20º
	Reconciliação de Contas de Terceiros
	1. Aquando da receção dos extratos de conta correntes de fornecedores, devedores e credores diversos, será efetuada a reconciliação das mesmas, de modo a apurar eventuais desvios.
	Artigo 21º
	Protocolos e contratos programa
	1. Sempre que sejam celebrados protocolos e contratos programa com outras entidades, produzindo efeitos financeiros, os mesmos deverão ser dados a conhecer à Área de Contabilidade e Tesouraria, de modo a poder ser feito o adequado controlo da sua exec...
	Artigo 22º
	Processamento e Pagamento de Remunerações ao Pessoal
	1. O Processamento das remunerações é efetuada pela funcionária responsável pelos vencimentos e respeitando as orientações do SIGHARA.
	2. As folhas de processamento de vencimento devem ser assinadas pelo responsável de vencimentos, devendo ser entregues na área de contabilidade, após a conferência efetuada pelo Conselho Administrativo.
	3. As Ajudas de Custo e Transportes são formalizadas exclusivamente através de boletim itinerário em vigor.
	4. O boletim é preenchido e assinado pelo funcionário e autorizado pelo Presidente do Conselho Administrativo ou seu substituto, após ter sido feita a previsão da despesa.
	5. As deslocações em automóvel próprio, desde que envolvam pagamento por quilómetro efetuado, só poderão ser efetuadas após prévia autorização, dada pelo Conselho Administrativo e após ter sido efetuada a previsão de despesas.
	6. As horas extraordinárias só poderão ser efetuadas e remuneradas com prévia autorização do Presidente do Conselho Administrativo ou seu substituto e após ter sido efetuada a previsão de despesas.
	7. É da responsabilidade da funcionária que elabora os vencimentos o correto apuramento das retenções do IRS, o apuramento mensal das contribuições para a Caixa Geral de Aposentações e para a Segurança Social, bem como proceder aos descontos obrigatór...
	CAPÍTULO V
	IMOBILIZADO
	Artigo 23º
	Inventário
	1. O inventário e cadastro do património da EBS da Madalena rege-se pelas regras e princípios constantes no regulamento interno, bem como das orientações emanadas da DRAE, de acordo com o SNC-AP.
	2.  Todos os Funcionários da EBSM são responsáveis pela manutenção das boas condições de funcionamento e correcto manuseamento dos bens da Entidade.
	3. A funcionária responsável pelo Património será responsável pela manutenção do inventário dos bens da EBS devidamente atualizado.
	4. As fichas de inventário deverão estar permanentemente atualizadas identificando a todo o momento o responsável, local e estado do bem.
	5. Todas as Aquisições de imobilizado serão efetuadas de acordo com a lei vigente e são baseadas em autorizações do Conselho Administrativo ou por quem tenha delegação de competências para tal, sempre no cumprimento das normas legais aplicáveis.
	6. A realização de reconciliações entre os registos das fichas e os registos contabilísticos quanto aos montantes de aquisições e das amortizações acumuladas será feita periodicamente.
	7. Periodicamente serão realizadas verificações físicas para avaliar a correspondência entre os registos informáticos e a realidade, procedendo-se prontamente à regularização a que houver lugar e ao apuramento de responsabilidades quando for o caso.
	8. Sempre que, por qualquer motivo, um bem ou equipamento deixe de ter utilidade, deve o funcionário, a quem o mesmo esteja distribuído, comunicar tal facto ao Órgão de Gestão.
	9. Se a entidade competente para decidir entender que é esse o procedimento mais adequado, será ordenado o abate do bem, remetendo-se o respetivo documento, uma vez despachado, à Unidade de apoio ao Património.
	10. A competência para ordenar o abate é do Conselho Administrativo.
	CAPÍTULO VI
	DISPOSIÇÕES COMUNS
	Artigo 24º
	Documentos Escritos, Despachos e Informações
	1. Todos os documentos escritos, bem como os despachos e informações que sobre eles forem exarados, que integram os processos administrativos internos devem identificar os seus subscritores de forma legível e na qualidade em que o fazem.
	Artigo 25º
	Violação da Norma de Controlo Interno – Incumprimento
	1. A violação de regras estabelecidas no presente regulamento, sempre que indicie o cometimento de infração disciplinar, dará lugar à imediata instauração do procedimento competente, nos termos prescritos no estatuto Disciplinar.
	2. As informações de serviço que deem conta da violação das regras estabelecidas no presente regulamento, integrarão o processo individual do funcionário visado, sendo levadas em linha de conta na atribuição da classificação de serviço relativa ao ano...
	CAPÍTULO VII
	DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
	Artigo 26º
	Utilização de meios informáticos
	1- Sempre que possível, deverão ser utilizados os méis informáticos no preenchimento de documentos, circulação de informação entre os diversos serviços e registos diversos.
	Artigo 28º
	Entrada em vigor
	1. A presente Norma entrou em vigor após a sua aprovação pelo Conselho Administrativo da EBS da Madalena.
	Artigo 29º
	Alterações
	1. A presente Norma pode ser alterada por deliberação do Conselho Administrativo da EBS da Madalena sempre que razões de legalidade, eficiência e eficácia o exijam
	Artigo 30º
	Omissões e dúvidas
	1. As dúvidas de interpretação e os casos omissos serão resolvidos por deliberação do Conselho Administrativo, com base no disposto na legislação em vigor.
	O Conselho Administrativo
	José Manuel Aniceto Serra Anacleto
	Carla Maria Pereira Pimentel Silva
	Adelina Manuela Nogueira Leonardo de Castro
	ANEXO I
	Organização dos Serviços Administrativos
	1. Os Serviços de Administração escolar são constituídos por:
	a) Uma Chefe de Serviços de Administração Escolar;
	b) Oito Assistentes Técnicos que desempenham funções no âmbito das áreas de recursos humanos ( pessoal docente, pessoal não docente e vencimentos), gestão de alunos, contabilidade, tesouraria, ação social escolar (ASE), expediente.
	2. Funções comuns:
	Constituem funções comuns às diversas áreas funcionais:
	a) Elaborar e submeter à aprovação superior instruções, circulares, regulamentos e normas que forem julgadas necessárias ao correto exercício da sua atividade, bem como propor as medidas de política adequada no âmbito de cada serviço;
	b) Colaborar na elaboração do orçamento, plano plurianual de investimentos e documentos de prestação de contas;
	c) Emitir requisições internas e/ou propostas de realização de despesas, tendo em vista a aquisição de bens e serviços;
	d) Enviar ao Património ou à Área de Contabilidade as requisições internas e/ou as propostas de realização de despesas com vista à aquisição de bens ou prestação de serviços
	e) Prestar informação a funcionária responsável pelo Património sobre fatos que possam alterar a composição do património da entidade, bem como facultar toda a informação solicitada por aquela funcionária;
	f) Velar pela conservação do património afeto;
	g) Coordenar a atividade dos respetivos serviços e assegurar a correta execução das tarefas dentro dos prazos determinados;
	h) Promover o arquivo dos documentos e processos, após a sua conclusão;
	i) Assegurar o tratamento e divulgação da informação entre os vários órgãos da escola e entre estes e a comunidade escolar e demais entidades;
	j) Promover a execução das deliberações da Direção Regional da Educação e dos despachos do Conselho executivo, no âmbito das suas competências e nas áreas dos respetivos serviços;
	k) Dar conhecimento à Área de Contabilidade de todos os fatos que possam produzir efeitos financeiros e remeter à Área de tesouraria os documentos originadores de receita: protocolos, contratos, notificações e outros.
	3. Chefe de Serviços de Administração Escolar:
	a) Ao chefe de serviços de administração escolar compete participar no conselho administrativo e, na dependência da direção executiva da escola, coordenar toda a atividade administrativa nas áreas da gestão e recursos humanos, da gestão financeira, pa...
	b) Ao chefe de serviços de administração escolar cabe ainda:
	 Dirigir e orientar o pessoal afeto ao serviço administrativo o exercício diário das suas tarefas;
	 Propor as medidas tendentes à modernização, eficiência e eficácia dos serviços de apoio administrativo;
	 Preparar e submeter a despacho do órgão executivo da escola todos os assuntos respeitantes ao funcionamento da escola;
	 Assegurar a elaboração do projeto de orçamento, de acordo com as linhas traçadas pela Conselho Executivo e Assembleia de Escola;
	 Coordenar, de acordo com as orientações do conselho administrativo, a elaboração do relatório de conta de gerência.
	 Assinar as requisições de material a adquirir;
	 Elaboração das atas do conselho administrativo;
	 Exercer todas as competências delegadas pela direção executiva.
	4. Serviços Administrativos:
	Competências dos Assistentes Técnicos:
	O Assistente técnico desempenha, sob orientação do chefe de serviços de administração escolar, funções de natureza executiva, enquadradas com instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais área...
	No âmbito das funções mencionadas, compete ao assistente técnico, designadamente:
	a) Recolher, examinar, conferir e proceder à escrituração de dados relativos às transações financeiras e de operações contabilísticas;
	b) Organizar e manter atualizados os processos relativos à situação do pessoal docente e não docente, designadamente o processamento dos vencimentos e registos de assiduidade;
	c) Organizar e manter atualizado o inventário patrimonial, bem como adotar medidas que visem a conservação das instalações, material e equipamentos;
	d) Desenvolver os procedimentos da aquisição de material e equipamento necessários ao funcionamento das diversas áreas de atividade da escola;
	e) Assegurar o tratamento e divulgação da informação entre os vários órgãos e entre estes e a comunidade escolar ou outros;
	f) Organizar e manter atualizados os processos relativos à gestão dos alunos;
	g) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas.
	4.1. Contabilidade:
	Ao setor da contabilidade compete:
	a) Coordenar a atividade financeira, desde a elaboração de planos plurianuais de investimentos, orçamentos e restantes documentos contabilísticos, de acordo com as normas de execução contabilística em vigor;
	b) Preparar as modificações orçamentais, nos termos em que forem definidas;
	c) Promover todos os procedimentos, legalmente exigíveis, relativos à aquisição de bens e serviços, de acordo com as normas do presente regulamento;
	d) Pedir orçamentos para a aquisição de bens e serviços;
	e) Colaborar com os serviços requisitantes na estimativa de valores para a aquisição de bens e serviços;
	f) Determinar quantidades económicas de encomenda dos materiais que o justifiquem;
	g) Confirmar a existência das quantidades a encomendar nos “stocks” dos fornecedores;
	h) Enviar aos fornecedores os bens para reparação;
	i) Emitir requisições externas (oficiais);
	j) Classificar todos os documentos de despesa;
	k) Proceder à cabimentação e ao compromisso de verbas disponíveis em matéria de realização de despesas;
	l) Proceder à conferência das faturas, guias de remessa e respetivas requisições externas (oficiais);
	m) Proceder aos registos contabilísticos correspondentes à liquidação e pagamento de despesas;
	n) Manter organizada a contabilidade e garantir que os registos contabilísticos se façam atempadamente;
	o) Emitir periodicamente os documentos obrigatórios inerentes à execução do orçamento e do plano plurianual de investimentos, nos termos definidos neste diploma e nas demais normas legais e regulamentares aplicáveis;
	p) Preparar os documentos financeiros cuja remessa a entidades oficiais sela legalmente determinada;
	q) Elaborar, organizar e dar publicidade aos documentos de prestação de contas e preparar os elementos indispensáveis à elaboração do respetivo relatório;
	r) Efetuar reconciliações bancárias, no final de cada mês;
	s) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas.
	4.2. Tesouraria
	Ao setor da tesouraria compete:
	a) Proceder a todas as operações de cobrança e pagamentos, nos termos legais e regulamentares e no respeito das instruções de serviço;
	b) Emitir e classificar todos os documentos de receita, bem como efectuar os registos contabilísticos referentes `liquidação e cobrança de receitas;
	c) Depositar as receitas em instituições bancárias, de valores monetários excedentes em tesouraria, nos termos definidos neste diploma;
	d) Proceder a levantamentos bancários;
	e) Proceder à guarda de valores monetários;
	f) Registar e conferir o movimento diário da tesouraria;
	g) Assegurar a execução das operações obrigatórias relativas ao pagamento de despesas;
	h) Providenciar pelo envio das despesas efetuadas no âmbito dos fundos estruturais para efeitos de comparticipação;
	i) Controlar os saldos das contas bancárias;
	j) Registar todos os documentos informaticamente no programa Gerfip e elaborar guias de receita do estado, guias de operações de tesouraria ou outras;
	k) Elaborar os mapas diários de Tesouraria e colaborar na elaboração dos balancetes e de outros indicadores de gestão financeira, a pedido do conselho administrativo;
	l) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas;
	m) Processar subsídios e/ou comparticipações concedidas por outras entidades.
	4.3. Pessoal
	Ao setor de recursos humanos compete:
	a) Organizar e manter atualizados os processos relativos à situação do pessoal docente e não docente, incluindo na aplicação informática de gestão de pessoal e vencimentos;
	b) Atender e informar todo o pessoal docente e não docente da unidade orgânica, assim como todos os utentes;
	c) Rececionar e enviar os processos individuais do pessoal e não docente;
	d)  Preparar o processo de justificativos de faltas para despacho do Presidente do Conselho Executivo;
	e) Marcar as faltas do pessoal docente e não docente na aplicação informática SIGHARA ;
	f) Elaborar, conferir e imprimir a lista de antiguidade do pessoal docente até 31 de agosto e não docente até 31 de dezembro;
	g) Elaborar, conferir e imprimir o mapa de férias do pessoal docente e não docente;
	h) Preparar todos os documentos relativos aos contratos de pessoal docente e não docente;
	i) Conferir os dados dos procedimentos relativos à validação do concurso de pessoal docente;
	j) Elaborar e enviar os processos de contagem de tempo de serviço/aposentação, acidentes em serviço e juntas médicas do pessoal docente e não docente;
	k) Proceder à inscrição ou reinscrição na Caixa Geral de Aposentações, segurança Social e ADSE;
	l) Proceder às atualizações de dados para ADSE;
	m) Elaborar declarações solicitadas por pessoal docente e não docente;
	n) proceder ao envio de correspondência diversa.
	4.4. Vencimentos
	a) Preparar, processar e conferir mensalmente os vencimentos de todos o pessoal docente e não docente através da plataforma eletrónica SIGHARA, com base nas informações fornecidas pelas assistentes técnicas e de acordo com as informações transmitidas ...
	b) Elaborar as declarações de IRS anuais para todo o pessoal docente e não docente;
	c) Exportar os ficheiros de descontos para a Segurança Social, ADSE e CGA;
	d) Importar da plataforma SIGHARA - gestão de pessoal e vencimentos, os movimentos relativos às despesas de pessoal de acordo com as fases de cabimento e compromisso, obrigação e pagamento ao pessoal.
	4.5. Alunos
	A gestão de todos os procedimentos relativos ao percurso escolar do aluno, mantendo atualizados e organizados os processos relativos à gestão dos alunos em suporte de papel (processo individual) e nas aplicações informáticas.
	Procedimentos adotados:
	a) Proceder ao envio de mapas estatísticos relacionados com os alunos;
	b) Ter permanentemente atualizados os dados relativos aos alunos;
	c) Preparar comunicações internas, de natureza administrativa, respeitante aos alunos, educadores titulares de turma/ professores titulares de turma/ diretores de turma, pais/encarregados de educação e outros utentes da UO;
	d) Passar certificados de matrícula, certidões de frequência ou conclusão e diplomas, de acordo com os respetivos modelos;
	e) Arquivar os documentos nos respetivos dossiês;
	f) Prestar atendimento ao público;
	g) Preparar processos de atribuição de equivalências estrangeiras e emitir os repetivos certificados, de acordo com os despachos da direção;
	h) Monitorizar o arquivo dos dossiês;
	i) Proceder ao envio de correspondência diversa.
	4.6. Matrículas
	a) Criar e atualizar ficheiros individuais relativos a cada aluno após as matrículas/renovações de matrículas na educação pré-escolar, , 1º , 2º  e 3º ciclos do ensino básico, ensino secundário e noutras ofertas formativas existentes;
	b) Enviar e rececionar as transferências de matrículas;
	c) Realizar todo o expediente referente às matrículas, sua renovação e transferências;
	d) Proceder ao carregamento anual das turmas nas aplicações informáticas de gestão de alunos.
	4.7. Avaliação dos Alunos
	a) Lançar na aplicação informática as inscrições dos alunos nas provas/exames nacionais e nas provas de equivalência, no caso dos alunos autopropostos
	b) Registar os pedidos de consulta, reapreciação e reclamação de exames;
	4.8. Expediente
	Ao setor de Expediente compete, em termos gerais:
	a) Efetuar o tratamento de classificação e arquivo de toda a correspondência recebida e expedida.
	b) Elaborar dossiês, organizados de acordo com o classificador do arquivo;
	c) Rececionar o correio, seja via e-mail ou CTT e classificá-lo;
	d) Dar cumprimento ao solicitado pelo CE relativamente ao expediente;
	e) Responder por e-mail ou ofício, de acordo com as instruções superiores;
	f) Fornecer a informação solicitada, de acordo com as instruções superiores;
	g) Arquivar o expediente no respetivo dossiê de arquivo.
	4.9. Setor Ação Social Escolar
	Ao setor de Ação Social Escolar compete, em termos gerais, adotar todos os procedimentos relativos à gestão dos Transportes Escolares, Refeitório Escolar, Seguro escolar, Papelaria, Auxílios Económicos, Empréstimo de Manuais Escolares e Leite Escolar.
	Procedimentos adotados:
	a) Lançar as despesas no programa GERFIP (contabilidade)
	b) registar acidentes escolares no programa SIGE, ocorridos na UO;
	c) Organizar os processos individuais dos alunos que se candidatem a subsídios;
	d) Proceder à análise dos boletins de subsídio, listas e reclamações;
	e) Controlar o funcionamento da papelaria, refeitório e Transportes Escolares
	f) Colaborar no controlo de serviço de refeições dos alunos;
	g) Imprimir e divulgar as ementas;
	h) Organizar e planear os transportes escolares com a colaboração do Conselho Administrativo da EBSM;
	i) Recolha e tratamento de toda a informação referente aos alunos do JI/1ºCiclo, relativa a subsídios, refeições na plataforma SGE;
	j) Recolha e tratamento de toda a informação, em tempo real, relativa a todas as  atividades da Ação Social Escolar, no programa informático SGE;
	k) Proceder ao envio de correspondência diversa
	4.10. Secção de Património:
	Proceder ao levantamento dos bens existentes;
	a) Preparar e manter atualizado o registo e o cadastro dos bens imóveis propriedade da EBS da Madalena;
	b) Preparar e manter atualizado o cadastro dos bens de domínio público;
	c) Preparar e manter atualizado, com as respetivas inscrições e abates, o cadastro dos bens móveis propriedade da EBS da Madalena;
	d) Manter os registos com os elementos necessários ao preenchimento das fichas de amortização;
	e) Preparar todos os documentos inerentes à gestão do património no que concerne a bens imóveis;
	f) Assegurar a gestão e manutenção das instalações afetas
	g) Exercer as demais funções que lhe forem acometidas.
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